
PONTAL______ DE _________________DE 2021.

Assinatura do Inscrito

REQUERIMENTO PARA CONTESTAÇÃO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO

Venho (Vimos) por meio deste requerimento, CONTESTAR o indeferimento de minha(nossa) inscrição a uma das moradias que serão
construídas no empreendimento acima referenciado.

Declaro(amos) para os devidos fins que eu e meu(s) coparticipante(s) - cônjuge, companheiro e demais componentes da renda familiar
para financiamento, se houver - me(nos) enquadro(amos) em todas as CONDIÇÕES DE ENQUADRAMENTO DOS CANDIDATOS A
BENEFICIÁRIOS (ELEGIBILIDADE), dispostas no item 8 e todos seus subitens do Edital nº 05/2020, desde a data da inscrição até esta data.

Diante disso, não concordo(amos) com o motivo do indeferimento do meu(nosso) atendimento informado(s) em vossa correspondência
ou pelo correspondente bancário da Caixa.

Assinale com um “X” o(s) item(ns) que causou(aram) a desclassificação

Não ter renda familiar mensal bruta comprovada entre R$ 1.200,00 a R$ 5.817,75;

Escreva aqui suas alegações e junte os documentos probatórios para análise do pedido.

Dados para resposta:

GRUPO ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO NO SORTEIO

DADOS PESSOAIS DO TITULAR
NOME

e-mail: ______________________________________________   Telefones: (_____) _________________      (_____) _________________

CPF

NR DE INSCRIÇÃO EMPREENDIMENTO

PONTAL-D

ATENÇÃO: O PRAZO MÁXIMO PARA O PREENCHIMENTO DESTE FORMULÁRIO DE CONTESTAÇÃO É ATÉ O DIA 26/02/2021 –
FORMULÁRIOS RECEBIDOS SEM A INCLUSÃO DE DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS, OU APÓS 08/03/2021 SERÃO DESCONSIDERADOS.

Ter pendência junto à Receita Federal;

Não comprovar residir ou trabalhar neste município, por, pelo menos, os últimos 05 (cinco) anos;

Outro(s) motivo(s): 
___________________________________________________________________________________________

Ser usufrutuário, nu-proprietário ou proprietário, cessionário ou promitente comprador de imóvel residencial em qualquer parte
do território nacional;

Ter ou ter tido atendimento habitacional anterior com recursos orçamentários do município, dos Estados, da União, do FAR, do
FDS ou de descontos habitacionais ou subsídios com recursos do FGTS;

Ter financiamento habitacional ativo ou inativo promovido pela Secretaria Estadual da Habitação ou pela CDHU ou promovido
por qualquer outro agente ou instituição financeira;

Ter o nome incluso no Cadastro Nacional de Mutuários (CADMUT);

Ter o nome inscrito no CADIN (Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público);

Ter restrições cadastrais junto à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e/ou aos órgãos de proteção ao crédito: SPC, SERASA e outros;


